PARECER Nº 1545, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 498, DE 2010, VETADO TOTALMENTE
                                  Retorna a esta Casa de Leis o Projeto de lei nº 498, de 2010, de autoria do Deputado Roque Barbiere, que estabelece normas para a aprovação e licença de empreendimentos imobiliários públicos e privados do Estado, aprovado em plenário na 22ª Sessão Extraordinária, do dia 30 de junho de 2010.

                                  Encaminhado o Autógrafo ao Chefe do Poder Executivo, Sua Excelência, usando da faculdade prevista  no §1º do artigo 28, combinado com o inciso IV do artigo 47, ambos da Constituição do Estado, vetou totalmente a matéria, remetendo suas razões através da Mensagem A-nº 070/2010, de 07 de julho de 2010.

                                  Submetido o veto à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, e esgotado o prazo a ela estabelecido, nos termos regimentais, o Senhor Presidente efetivo deste Legislativo designou-nos relator especial em substituição aquele órgão técnico.

                                  Alega o Senhor Governador, de maneira geral, e em sua exposição de motivos, que a propositura está eivada de inconstitucionalidade por ampliar situações previstas na Lei Federal 6.766, de 19 de dezembro de 1979, extrapolando os limites por ela fixados nas competências suplementares atribuídas aos Estados, além de imiscuir-se em esfera de normatização do Código Civil, cuja competência exclusiva cabe à União, bem assim como pretender se inserir em ato típico de gestão do Estado, na consecução de sua estrutura administrativa.

                                  Em que pese as legítimas considerações do Governador do Estado para concluir no não assentimento de sanção ao Projeto de lei nº 498, de 2010, respeitosamente não concordamos com elas, eis que os dispositivos elencados naquele diploma obedecem, em seus limites, aos princípios previstos na Constituição Federal e Estadual, no que concerne à competência dos municípios e à competência do Estado quanto à  aprovação de empreendimentos imobiliários, observados os parâmetros regrados na legislação infraconstitucional, sem, contudo, extrapolar as atribuições privativas de cada Poder.

                                  Ante o exposto, estamos convencidos da aplicabilidade do Projeto de lei nº 498, de 2010, pela sua legitimidade e constitucionalidade, sendo favorável a ele e contrário ao Veto oposto pelo Executivo Estadual.

a) Campos Machado – Relator Especial 
